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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 

NÍVEL SUPERIOR 

PORTARIA CAPES Nº 24, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2025 

Define e disciplina as formas de 
colaboração dos consultores científicos 
e os procedimentos de escolha dos 
coordenadores de área de avaliação 
para fins do assessoramento no âmbito 
da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior - CAPES. 

A PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO 
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 11.238, de 18 de 
outubro de 2022, Anexo I, art. 33, incisos II e IX, e observando o constante do 
Processo SEI nº 23038.006940/2023-85, 

resolve: 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as formas de colaboração dos 
consultores científicos e os procedimentos de escolha dos coordenadores de 
área de avaliação para fins de assessoramento no âmbito da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES. 

Art. 2º Para fins desta Portaria, consideram-se os coordenadores de 
área de avaliação, seus adjuntos e os consultores científicos como agentes 
públicos da CAPES por exercerem atividades relacionadas à atuação da 
Fundação, seja transitoriamente ou sem remuneração, por indicação, 
nomeação, designação seja por qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato ou função. 

Parágrafo único. A conduta dos coordenadores de área de 
avaliação, de seus adjuntos e dos consultores científicos deverá ocorrer em 
observância ao Código de Ética da CAPES e a qualquer outra norma 
relacionada e editada pela Fundação no que for cabível. 

CAPÍTULO I 
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Dos consultores científicos 

Art. 3º São consultores científicos os docentes e os pesquisadores 
especialistas em suas áreas de atuação, aptos a colaborar com a formulação 
de pareceres quanto ao acompanhamento e à avaliação de cursos e programas 
de pós-graduação stricto sensu, bem como apreciar o mérito das solicitações 
de bolsas ou auxílios. 

Art. 4º A atuação dos consultores científicos junto à CAPES não 
gera vínculo trabalhista. 

Art. 5º Os consultores científicos poderão atuar no âmbito dos 
colegiados superiores da entidade, das comissões de área, dos comitês de 
assessoramento e dos grupos de trabalho, bem como mediante participação 
individual ad hoc. 

Art. 6º Os consultores científicos devem ter experiência acadêmica, 
técnica e científica compatíveis com as atividades que serão realizadas na 
CAPES. 

Art. 7º Os consultores científicos designados como coordenadores 
de área de avaliação poderão indicar outros consultores para atender as 
demandas das diretorias da CAPES, bem como dos colegiados, das 
comissões, dos comitês e dos grupos de trabalho, os quais serão designados 
na forma da legislação vigente. 

Parágrafo único. A indicação de que trata o caput deverá ser 
aprovada pela CAPES. 

Art. 8º Os consultores científicos deverão observar as normas 
vigentes que incidem nas atividades desenvolvidas na CAPES, especialmente: 

I - conduzir-se pelos estritos ditames da ética profissional; 

II - pronunciar-se com urbanidade, autonomia, impessoalidade e 
isenção, independentemente de grupo, programa, instituição ou associação 
que integrem; 

III - zelar pela qualidade, clareza, coerência, precisão e adequada 
fundamentação acadêmica, técnico-científica sobre o mérito dos pareceres e 
proposições elaborados; 

IV - manter o sigilo sobre a análise das propostas de cursos e 
projetos que lhes forem atribuídos e dos que vierem a tomar conhecimento em 
virtude da condição de colaboradores; 
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V - participar de reuniões presenciais ou virtuais junto à CAPES, às 
comissões de área e às comissões específicas, se houver; e 

VI - declarar-se impedido ou suspeito de participar em atividades 
em que houver conflito de interesse, conforme legislação vigente. 

CAPÍTULO II 

Dos Coordenadores de Áreas de Avaliação 

Seção I 

Das características e atribuições 

Art. 9º Ao coordenador de área de avaliação compete: 

I - a condução e a supervisão técnica das atividades dos consultores 
científicos no acompanhamento e na avaliação de programas de pós-
graduação stricto sensu; 

II - nas matérias afetas à respectiva área, o assessoramento 
técnico-científico das atividades legalmente atribuídas à CAPES e a elaboração 
de pareceres e proposições destinados a subsidiar políticas públicas 
relacionadas à pós-graduação stricto sensu no País. 

Art. 10. O coordenador de área deve ter dedicação e disponibilidade 
para o exercício das atividades a ele designadas, além de atuação destacada 
como: 

I - especialista, capaz de sinalizar a evolução da pesquisa na pós-
graduação stricto sensu e de formular pareceres e proposições que subsidiem 
as decisões sobre os diferentes programas e linhas de ação; 

II - interlocutor da CAPES na identificação, planejamento e 
execução das ações necessárias para o devido cumprimento das finalidades 
da Fundação, compartilhando a responsabilidade das decisões relativas a sua 
participação nas ações pertinentes a sua função; e 

III - articulador do pensamento de diferentes grupos ou tendências, 
auxiliando na harmonização dos interesses ou particularidades das áreas com 
a necessidade de definição e cumprimento das políticas públicas relacionadas 
à pós-graduação stricto sensu nacional, sempre respeitando as diferenças de 
posições científicas de qualidade no campo de sua atuação. 

Art. 11. São atribuições do coordenador de área no 
desenvolvimento de suas atividades: 
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I - coordenar as comissões de avaliação da pós-graduação stricto 
sensu nacional; 

II - coordenar a atuação das comissões de avaliação e dos grupos 
de consultores científicos correspondentes a seu campo de competência, 
assegurando o cumprimento das normas em vigência e das recomendações e 
resoluções dos colegiados superiores da CAPES; 

III - zelar pela qualidade dos pareceres e proposições apresentados 
por consultores científicos ou por comissões sob sua coordenação; 

IV - apresentar, dentro do prazo e na formatação definida, os 
documentos requeridos para a fundamentação e organização dos processos 
de avaliação em sua área; 

V - articular-se e reunir-se regularmente com os demais 
coordenadores de área de avaliação visando à integração e à coerência de 
suas ações; 

VI - manter os membros do Conselho Técnico-Científico da 
Educação Superior - CTC-ES que representam a grande área de avaliação ou 
colégio a que está vinculado devidamente informados sobre questões relativas 
a processos, propostas ou solicitações relativas ao respectivo campo de 
competência, para respaldar a atuação destes junto ao referido colegiado; 

VII - intermediar o debate de questões relativas às políticas públicas 
da CAPES junto à comunidade acadêmica relacionadas à pós-graduação 
stricto sensu e sua relação com a Educação Básica em território nacional, dos 
aspectos relacionados à concepção e execução dos programas e linhas de 
ação do órgão e aspectos da gestão acadêmico-científica; e 

VIII - emitir pareceres quando solicitado. 

Art. 12. O coordenador de área de avaliação, quando solicitado, 
colaborará com as Diretorias da CAPES diretamente ou por meio da indicação 
de consultores científicos qualificados, observadas as orientações 
estabelecidas para esta finalidade. 

Seção II 

Do processo de escolha dos coordenadores de área de avaliação 

Art. 13. O processo de escolha dos coordenadores de área de 
avaliação será realizado por meio de edital específico e contará com as 
seguintes etapas: 
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I - indicação de candidatos; 

II - seleção; 

III - escolha; e 

IV - posse. 

Subseção I 

Da indicação 

Art. 14. Os candidatos aos cargos de coordenador de área de 
avaliação da CAPES serão indicados pelos programas de pós-graduação 
stricto sensu e pelas associações de pós-graduação de âmbito nacional. 

§1º As indicações serão feitas exclusivamente de forma eletrônica 
na Plataforma Sucupira, atendendo aos procedimentos operacionais 
estabelecidos em edital específico. 

§2º Os programas de pós-graduação e as associações de pós-
graduação, no prazo e na forma estipulados pela Diretoria de Avaliação - DAV, 
deverão indicar 5 (cinco) nomes para a função que atendam às seguintes 
exigências, além dos requisitos enumerados no artigo 10: 

I - observar o equilíbrio isonômico e paritário na representação de 
raça, gênero, distribuição regional e experiência prévia em avaliações da 
CAPES, sempre que possível; 

II - ter atividades de ensino, pesquisa e orientação como docente 
permanente junto a programas de pós-graduação stricto sensu nos últimos 5 
(cinco) anos; 

III - ter capacidade de liderança e excelência acadêmica, 
considerada a qualidade, a originalidade e a densidade científica de suas 
respectivas trajetórias e produções acadêmico-científicas; 

IV - ter competência e autonomia intelectual, requeridas para o 
desempenho da função; 

V - ter disposição e disponibilidade para cumprir as atribuições 
correspondentes à função de coordenador de área junto à CAPES; e 

VI - ter experiência em gestão acadêmica, primordialmente nos 
aspectos relacionados à pós-graduação stricto sensu. 

§3º O programa de pós-graduação não poderá indicar mais de um 
docente ou pesquisador vinculado ao próprio programa. 
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Art. 15. Encerrado o período de indicação, a DAV processará as 
informações recebidas e enviará lista extraída da Plataforma Sucupira à 
Coordenação-Geral de Colegiados - CGCOL, contendo: 

a) o nome de todos os indicados; 

b) o número de indicações; 

c) o programa de pós-graduação e a instituição aos quais se 
vinculam; 

d) a unidade da federação da IES, conforme dados apresentados 
na indicação; 

e) o endereço eletrônico para o currículo Lattes; e 

f) informações sobre exercício(s) anterior(es) na função de 
coordenador ou representante de área, se houver; 

Art. 16. A CGCOL solicitará aos indicados: 

a) manifestação individual de aceite da função de coordenador de 
área; e 

b) apresentação de um projeto educacional para o desenvolvimento 
da área de avaliação que contenha proposta de atuação frente à coordenação 
de área e às atividades no CTC-ES. 

Parágrafo único. As condições e o prazo para envio da 
documentação serão definidos em edital específico. 

Art. 17. Compete à CGCOL a disponibilização da lista contendo o 
nome dos indicados e a documentação completa disposta nos arts. 15 e 16 ao 
Conselho Superior da CAPES. 

Subseção II 

Da seleção 

Art. 18. O Conselho Superior da CAPES, após análise da lista e da 
documentação estabelecida no art. 17, elaborará listas tríplices de indicados 
para cada área de avaliação. 

Art. 19. O Conselho Superior poderá criar comitês de busca para 
compor nominata a partir da qual serão elaboradas as listas tríplices. 

§1º Os comitês de busca não terão composição fixa e deverão ser 
estruturados, majoritariamente, por docentes e pesquisadores de notório 
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conhecimento sobre as respectivas áreas, sobre os procedimentos e processos 
de avaliação e sobre os diferentes programas e ações da CAPES. 

§2º Os comitês de busca poderão convidar os nominados para 
reunião e entrevista. 

§3º Os nominados pelos comitês de busca deverão enviar à CGCOL 
a documentação prevista nos arts. 15 e 16. 

Art. 20. O Conselho Superior submeterá, ao Presidente da CAPES, 
as listas tríplices para escolha e designação dos coordenadores de área. 

Art. 21. Finalizada a seleção dos coordenadores de área de 
avaliação, a CAPES publicará, em seu sítio eletrônico, planilha contendo o 
nome dos indicados que enviaram a manifestação individual de aceite da 
função e o projeto educacional, bem como as listas tríplices em ordem 
alfabética. 

§1º Caso o indicado não envie a documentação prevista nos arts. 
15 e 16, seu nome não será incluído na lista. 

§2º A relação dos integrantes dos comitês de busca será publicada 
junto à planilha contendo o nome dos indicados. 

Subseção III 

Da escolha e da posse do coordenador de área de avaliação 

Art. 22. O Presidente da CAPES escolherá e designará, dentre os 
nomes constantes das listas tríplices, os coordenadores de cada área de 
avaliação. 

Art. 23. No momento da posse, o coordenador de área designado 
pelo Presidente da CAPES assinará termo de compromisso relativo às 
atribuições da função. 

Parágrafo único. O termo de compromisso de que trata o caput 
deverá apresentar cláusula indicando que o coordenador de área possui 
conduta ilibada. 

Seção III 

Do mandato e da vacância 

Art. 24. Os coordenadores de área de avaliação serão designados 
pelo Presidente da CAPES para mandatos concomitantes entre si de até 4 
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(quatro) anos, admitida uma recondução de mesma duração no caso de 
período sucessivo. 

Art. 25. As áreas de avaliação poderão contar com um coordenador 
adjunto de programas acadêmicos e um coordenador adjunto de programas 
profissionais. 

§1º O coordenador de área de avaliação designado pelo Presidente 
da CAPES indicará os respectivos coordenadores adjuntos, observados os 
termos dos incisos I ao VI do parágrafo 2º, art. 14, que serão designados pelo 
Presidente da CAPES em instrumento próprio. 

§2º O coordenador de área pode ser substituído em suas ausências 
legais pelo adjunto de programas acadêmicos ou pelo adjunto de programas 
profissionais. 

§3º Os coordenadores adjuntos de programas acadêmicos e 
adjuntos de programas profissionais são designados para mandato 
concomitante ao dos coordenadores de área. 

§4º Poderão indicar coordenador adjunto acadêmico ou profissional 
apenas as áreas de avaliação que contarem com programas em funcionamento 
nas respectivas modalidades. 

Art. 26. Durante o exercício do mandato, os coordenadores de área 
de avaliação e os coordenadores adjuntos não poderão ocupar cargo de 
coordenador ou de vice-coordenador de programa de pós-graduação nem 
cargos ou funções na administração de instituições de ensino ou de pesquisa, 
tais como reitor, pró-reitor, diretores ou equivalentes, ou, ainda, alguma 
ocupação de diretoria ou de representação de associações, de sociedades 
científicas ou de pós-graduação. 

Art. 27. A vacância no cargo de coordenador de área de avaliação 
poderá decorrer de: 

I - término do mandato; 

II - renúncia ao mandato; 

III - perda do mandato devido a alterações nos requisitos para 
ocupar o cargo; 

IV - perda do mandato devido a violação do Código de Ética e de 
Conduta da CAPES, bem como condutas inadequadas à função 
desempenhada, após apuração, assegurado o exercício do contraditório e da 
ampla defesa; ou 
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V - falecimento. 

§1º Ocorrendo vacância na função de coordenador de área no 
primeiro ano do mandato, a Presidência da CAPES escolherá outro nome 
indicado na lista tríplice disposta no art. 17. 

§2º Caso a vacância ocorra após o primeiro ano do mandato, o 
Presidente da CAPES escolherá entre um dos coordenadores adjuntos para 
completar o mandato, pelo tempo restante, cabendo ao novo titular indicar os 
nomes para a escolha e designação daquele que exercerá as funções de 
adjunto. 

§3º Ocorrendo vacância na função de coordenador adjunto de 
programas acadêmicos ou adjunto de programas profissionais, caberá ao 
coordenador de área indicar novos nomes para a designação pelo Presidente 
da CAPES para completar o mandato pelo tempo restante. 

Art. 28. Os coordenadores adjuntos colaborarão com o coordenador 
de área em suas atribuições, conforme previsto no art. 9º, devendo apresentar 
o perfil descrito nos art. 10 e 11. 

Art. 29. O mandato temporário não será considerado como período 
regular do exercício de coordenação de área de avaliação e, portanto, não será 
impeditivo para admissão da recondução prevista no art. 24. 

Art. 30. A não observância aos preceitos e deveres dispostos nesta 
portaria e na legislação vigente constitui falta passível de responsabilização 
civil, penal e administrativa, nos termos da lei. 

§1º A identificação de condutas inadequadas à função 
desempenhada pelos consultores ou coordenadores de área de avaliação ou 
seus adjuntos serão formalmente notificadas ao Presidente da CAPES, que 
determinará sua apuração. 

§2º Ao final da apuração dos fatos, o Presidente da CAPES adotará 
uma das seguintes providências: 

I - arquivamento; 

II - advertência; ou 

III - destituição. 

CAPÍTULO III 

Das disposições finais 
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Art. 31. Os casos omissos serão tratados pelo Presidente da 
CAPES. 

Art. 32. Revoga-se a Portaria nº 141, de 14 de setembro de 2016. 

Art. 33. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

DENISE PIRES DE CARVALHO 
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